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Resumo: Em consideração às demandas sociais das últimas décadas, a vulnerabilidade das 
populações indígenas perante as instituições sociais tem se tornado uma questão de grande 
pertinência na formulação de políticas públicas. Nesse âmbito, se destaca o atual dilema 
da acessibilidade digital como mecanismo de acesso ao Poder Judiciário para alcançar a 
promoção dos direitos inerentes a todos os indivíduos. Diante disso, faz-se pertinente apon-
tar os dilemas enfrentados pela população indígena diante da vulnerabilidade tecnológica, 
visando compreender o fenômeno de exclusão digital a partir do âmbito regional. Com isso, 
propicia-se o questionamento a respeito da real acessibilidade ao âmbito jurídico no Estado 
do Amazonas diante da modernização dos tribunais na chamada Justiça 4.0. Para tanto, faz-
se pertinente o levantamento de dados quantitativos e embasamento doutrinário a respeito 
da construção sociológica da problemática sob a perspectiva do pensamento jurídico, a fim 
de considerar soluções viáveis para a possível marginalização digital sofrida pelas comuni-
dades tradicionais na Amazônia.
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Abstract: In consideration of the social demands of the last decades, the vulnerability of in-
digenous populations before social institutions has become an issue of great pertinence in 
the formulation of public policies. In this context, the current dilemma of digital accessibil-
ity stands out as a mechanism to access the Judiciary to achieve the promotion of rights 
inherent to all individuals. Therefore, it is pertinent to point out the dilemmas faced by the 
indigenous population in the face of technological vulnerability, aiming to understand the 
phenomenon of digital exclusion from a regional perspective. With this, the questioning of the 
real accessibility to the legal field in the State of Amazonas in face of the modernization of the 
courts in the so-called Justice 4.0 is propitiated. To this end, it is pertinent to survey quanti-
tative data and doctrinal foundation regarding the sociological construction of the problem 
from the perspective of legal thought, to consider viable solutions to the possible digital mar-
ginalization suffered by traditional communities in the Amazon. 

Keywords: Vulnerability. Indigenous. Accessibility. Judiciary. Digital.

1. INTRODUÇÃO

A visibilidade social é um tema que levanta questionamentos acerca do po-
sicionamento do Estado diante do pluralismo e autonomia dos povos indígenas. 
Existe um longo histórico de formação do Estado diante dos indígenas, no qual a 
alcunha de incapazes fomentava a ideia de autoridade de terceiros na tomada de 
decisões que influenciavam nas políticas adotadas em prol destes povos. Tal ce-
nário nasceu de um processo de doutrinação, educação e civilização, pautado na 
ideia de superioridade de uma cultura a outra. 

Diante disso, a presente pesquisa objetiva pretende considerar a evolução di-
gital no meio judiciário diante da necessidade de modernização dos integrantes 
da sociedade contemporânea, a partir da realidade social enfrentada pelos povos 
originários, considerando as dificuldades de integração desses grupos ao meio di-
gital e, como consequência, ao meio social, o que, por sua sobretudo quando se 
considera sua importância para contornar as dificuldades trazidas pelo isolamento 
regional característico da Região Norte. 

Para tanto, faz-se necessário adotar como mecanismo metodológico o raciocí-
nio social e jurídico, o qual concilia a concretude das questões sociais com a argu-
mentação jurídica, a fim de alcançar soluções a partir de medidas oriundas do viés 
jurídico para a realidade social permitindo sua concretização (SEVERINO, 2017). Em 
completude, tal interesse temático será analisado a partir do levantamento biblio-
gráfico proveniente, sobretudo, de produções acadêmicas e jurídicas desenvolvidas. 
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Dentre elas, destacam-se os apontamentos realizados por Carlos Wolkmer 
acerca da construção de um Estado pluralista. A perspectiva doutrinária apresen-
tada é complementada pela jurisprudência dos tribunais brasileiros mencionadas 
ao longo da pesquisa, além dos dados apresentados pela Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e pelo Instituto Socioambiental. 

O desenvolvimento da temática ocorrerá a partir de sua divisão em quatro 
tópicos principais, voltados para o direito de acesso à justiça para os povos origi-
nários diante da modernização do Poder Judiciário. Primeiramente, pretende-se 
considerar o contexto histórico que permeia as populações indígenas que residem 
no Estado do Amazonas durante e posteriormente ao colonialismo da região, de-
monstrando um fenômeno de invisibilidade social e contínuos ataques às estrutu-
ras sociais e culturais desses grupos. 

Passando-se ao segundo ponto, trata-se do desdobramento histórico originado 
pelo fenômeno do pluralismo jurídico, na conjuntura dos países da América Latina, in-
troduzindo uma nova perspectiva ao Direito de proteção e reconhecimento dos grupos 
éticos e racionais minoritários. Após, aborda-se a tentativa de efetivação desse novo 
prisma diante da modernização digital e da sua rápida integração ao meio social e ao 
funcionamento da máquina estatal, onde a inclusão acelerada da tecnologia ignorou, 
de certa forma, a realidade social enfrentadas por aqueles que vivenciam a vulnerabili-
dade digital, como ocorre em grande parte do interior do Estado do Amazonas.

Por fim, a pesquisa se volta para o desenvolvimento de políticas públicas que 
viabilizem a inclusão digital das populações indígenas como forma de facilitar seu 
acesso ao âmbito do sistema jurídico, permitindo o exercício efetivo do direito de 
acesso à justiça. Com isso, será possível proporcionar maior visibilidade para as 
necessidades sociais dos povos originários no contexto brasileiro, viabilizando a 
atuação ativa do Estado Democrático de Direito.

2. A VISIBILIDADE SOCIAL DAS POPULAÇÕES INDÍGENAS NO SISTEMA 
JURÍDICO DO AMAZONAS ATRAVÉS DE MECANISMOS DIGITAIS

O Poder Judiciário, como ente fundamental na preservação da ordem social, 
demasiadas vezes carece de mecanismos capazes de abranger a diversidade 
existente em sua competência, levantando a necessidade de considerar métodos 
que viabilizem a resolução dos conflitos sociojurídicos dos povos e comunidades 
tradicionais. Assim, faz-se necessário avaliar a eficácia da utilização de mecanis-
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mos digitais e tecnológicos nas populações indígenas, tendo em vista que estas se en-
contram historicamente em posição de vulnerabilidade frente às alterações sociais aos 
quais precisam se adaptar para gozarem de determinados direitos, contrariando, como 
se pretende expor, os preceitos fundamentais relativos à proteção jurídica desses povos. 

2.1 ANÁLISE HISTÓRICA DO COLONIALISMO NA REGIÃO AMAZÔNICA

A chegada dos europeus ao continente americano foi um marco que reestru-
turou a forma de vida dos povos que já a habitavam. Em um primeiro momento, o 
contato entre indígenas e portugueses no dia 22 de abril em 1500 foi complacente, 
marcado pela impressão dos indígenas aos colonizadores europeus e a tecnologia 
trazida por eles. Os portugueses nomearam a terra que "descobriram" no primeiro 
momento de Santa Cruz, onde se observa que tal nomenclatura desconsidera a 
própria perspectiva dos povos que já habitavam a região e a divisão geográfica 
correspondente (GATTI, 2008).    

 Trinta anos após o descobrimento do Brasil é que a Coroa Portuguesa come-
çou o processo de colonização, levando os povos europeus a se aliarem aos povos 
nativos na tentativa de desbravar as terras a partir dos conhecimentos fornecidos 
pelos habitantes da região, a fim de alcançar riquezas materiais. Em troca das in-
formações dadas aos portugueses, as populações indígenas recebiam ferramen-
tas que auxiliavam nas atividades cotidianas, dando início a grandes transforma-
ções culturais ocorridas no meio indígena.

No entanto, as comunidades indígenas já eram dotadas de sociedades forma-
das pelos próprios preceitos culturais, os quais, após a intervenção e a imposição 
de suas próprias concepções. Em decorrência disso, se observa, na atualidade, a 
relevância dos diversos estudos antropológicos que buscam compreender a ori-
gem destes povos a partir da descoberta de diversos sítios arqueológicos encon-
trados nesses territórios (BARRETO, 1999).

Nota-se, ainda, a existência de dados relativos à extinção de grande parte destes 
povos, tais como suas tradições e línguas maternas. Nesse viés, estudos indicam a 
existência de 1.400 comunidades indígenas no Brasil na época do descobrimento (RO-
DRIGUES, 1982). Em contrapartida, no contexto atual o número passa a ser de aproxi-
madamente 200 povos, sendo a população total dos indivíduos declarados indígenas 
contabilizada entre 350 e 715 mil, o que não ultrapassa 0,5% da população nacional 
(PAGLIARO et al., 2006). Em resumo, estes indivíduos foram despojados dos territórios 
que habitam, de seus espaços de reprodução social e cultural. Em consideração a esse 
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problema, nota-se a preocupação acerca dos números que representam o declínio na 
existência dessas populações em razão de seu agravamento.

Só recentemente os diferentes segmentos da sociedade brasileira estão se 
conscientizando de que os índios são seus contemporâneos. Eles vivem no 
mesmo país, participam da elaboração de leis, elegem candidatos e comparti-
lham problemas semelhantes, como as consequências da poluição ambiental 
e das diretrizes e ações do governo nas áreas da política, economia, saúde, 
educação e administração pública em geral. Hoje há um movimento de busca 
de informações atualizadas e confiáveis sobre os índios, um interesse em sa-
ber, afinal, quem são eles (CARDOSO, 2007, p. 22). 

Pertinente postular que, durante o processo de colonização, o uso de armas 
mais avançadas pelos portugueses auxiliou no processo de ocupação a partir do 
confronto direto com os povos indígenas. Todavia, este não foi o fator unitário na 
extinção ou redução das tribos que estiverem em contato os novos ocupantes, 
pois a mortalidade trazida pelas doenças oriundas dos colonizadores europeus, as 
quais dizimaram gravemente as populações originárias, também contribuiu para 
a conquista destes povos (CEPAL, 2014). Assim, a introdução de novas doenças, 
como a varíola, o sarampo, o tifo, a febre amarela e a malária, se somaram a sub-
missão a trabalhos forçados e a castigos desumanos contribuindo para esta redu-
ção significativa dos povos indígenas.

Em razão disso, esses povos sofreram durante 500 anos de subjugação e 
mesmo nas últimas décadas ainda enfrentam dificuldades, originadas, sobretudo, 
do paradigma formado ao longo de séculos de exploração e preconceito. A perda 
de seus territórios, o contato com doenças para as quais não possuíam resistência, 
explorações de madeira e minérios, entre outras atividades que modificaram o am-
biente destes povoados, trouxeram preocupações acerca da sobrevivência destes.

Frente ao processo de globalização e expansão do capitalismo, vários ambienta-
listas buscavam estabelecer medidas de proteção a comunidades indígenas que ainda 
existiam, foram realizados trabalhos relativos à demografia destas comunidades, visan-
do utilizar os dados relativos à estrutura, contingente e dinâmica populacional desses 
diversos povos indígenas com características culturais diferenciadas (MÜLLER, 2004). 

Esses dados forneceriam uma base de informações para projetos econômicos, 
educacionais e de assistência médica, além de, por meio de projeções, preverem pro-
blemas futuros, viabilizando a adoção de medidas preventivas. Uma vez implementa-
dos, eles resultaram no fortalecimento de movimentos de valorização indígena, bem 
como na maior visibilidade política em suas questões nas últimas décadas. 
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Além disso, no plano demográfico, ao invés de uma tendência de descenso, a 
população total foi crescendo em ritmo pronunciado, foram também implantadas 
iniciativas de coleta e sistematização de dados demográficos sobre os povos indí-
genas no país, destacando se a inclusão da categoria 'indígena' na variável cor ou 
raça do censo decenal. Com isso, a partir de 1991 observou-se a estruturação de 
um sistema de informação relacionada à saúde nos locais de vivência das popu-
lações indígenas de abrangência nacional, o que levou a envolver um componente 
demográfico a partir de 1999. 

Os Conhecimentos gerados por essas várias iniciativas promoveram subsídios 
de suma relevância para o planejamento, concretização e monitoramento de políti-
cas públicas nas áreas de educação e saúde, no entanto mesmo com tal implemen-
tação e um aumento em informações obtidas ainda ocorreram diversos casos em 
que populações foram reduzidas à metade e que houve um déficit de dados.

Em um dos casos de dificuldades enfrentadas na proteção destes indivíduos, 
cabe destacar a construção da rodovia Transamazônica, no início da década de 
70, foram contatados os Asuriní, os quais já haviam abandonado as margens do 
rio Bacajá três décadas antes do início da construção, empurrados por Kayapó e 
Araweté em direção ao rio Xingu, vítimas todos de ataques de outras comunidades 
indígenas que rivalizava com os Asuriní, entre os inimigos e os brancos que agora 
deixavam ferramentas sem aparente pretensão de ataque, os Asuriní não tiveram 
outra saída senão aceitar a convivência com os brancos. A transmissão de doen-
ças pelos brancos, entretanto, ocasionou o desaparecimento de quase metade da 
população, a qual contava, aproximadamente, com 100 indivíduos em 1971 e che-
gou a 52 em 1982 (MÜLLER, 2004).

Outro exemplo foi projeto de comercialização do artesanato em 1978 que vi-
sava evitar que os Asuriní tivessem desestruturado seu modo tradicional de pro-
dução de bens com a imposição das roças coletivas, divisão social do trabalho e 
técnicas voltadas para culturas como a de arroz, com o agravante ainda de se subs-
tituir produtos importantes da dieta milenar por alimentos de menor valor nutricio-
nal. Estes projetos eram quase sempre fadados ao fracasso, pois eram moldados 
na mentalidade empresarial e inviabilizados pela ausência de estrutura do Poder 
Público, precariedade dos equipamentos de seus órgãos, total inadequação à vida 
social e cultural dos produtores.

Estes casos se repetiram durante muitos anos, visto que a grande dificuldade 
de acesso a essas comunidades, a perda de dados e a política do Estado de homo-
geneidade dificultaram o acesso de certas comunidades a conhecimentos que via-
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bilizassem uma autonomia na busca por seus direitos diante de tal cenário com o 
advento da Globalização é que estas questões foram pautadas em uma nova lente. 
Com o fim da guerra fria surgiu um novo cenário mundial, um mundo com conexão 
a diversos países trazendo uma perspectiva globalizada e pluricultural, tornando 
cada vez mais notáveis para outros países e até mesmo pessoas do âmbito nacio-
nal questões antes de pouca visibilidade, como é a questão dos povos indígenas.

Nesse âmbito, o termo globalização surge em meio às transformações socioe-
conômicas que permeiam a contemporaneidade, as quais não estariam mais limita-
das a determinada região. Diante desse novo perfil de sociedade, as problemáticas 
enfrentadas pela coletividade sofrem alterações, surgindo novos desafios na esfera 
trabalhista e social (CAMPOS; CANAVEZES, 2007). Considerando que o conhecimen-
to constitui um instrumento fundamental para a intervenção social o que torna cada 
vez mais debatidos questões acerca da forma que este processo de globalização 
trouxe à luz questões antes pouco vistas como as dificuldades enfrentadas por estes 
povos e as dificuldades do Estado em lidar com o contexto pluricultural.                                  

Essa nova necessidade de rápida adaptação à atualidade suscita a questão 
dos povos originários quanto a suas perspectivas presentes e futuras, vistos que 
eles se encontram a cada ano mais afetados por projetos de desenvolvimento que 
ignoram sua realidade social por abordarem conjuntos de normas, convenções ou 
diretrizes de natureza internacional, não mais se limitando ao contexto dos Esta-
dos nacionais ou das problemáticas regionais. 

Mesmo com todo o desenvolvimento decorrente destas transformações globais 
que trouxeram significativos progressos em seu desenvolvimento econômico e social, 
como se observa no sustentado crescimento econômico, na redução da pobreza e nas 
melhorias importantes em diversos indicadores sociais, ainda se encontram dificulda-
des para a proteção destes povos e seu desenvolvimento (CEPAL, 2015). Isso se refle-
te nas diferentes esferas do Poder Público, surgindo a necessidade de promover me-
didas próprias de cada sistema a fim de promover a inclusão dos grupos vulneráveis.

2.2 INSTITUIÇÃO DO PLURALISMO JURÍDICO NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE 
DIREITO

Nas últimas décadas, se denota um crescimento exponencial na preocupação 
de países da América Latina com a instituição de movimentos de caráter plura-
lista, o que expõe com constante evolução desses países no âmbito jurídico para 
abarcar a heterogeneidade oriunda das mais diversas populações indígenas. Essa 
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manifestação decorre da persistente luta desses povos para conquistar o reconhe-
cimento desses direitos, o que se expressou em diversos mecanismos de ordem 
internacional. 

Dentre esses mecanismos, faz-se preciso apontar a indiscutível relevância do 
Convênio sobre Povos Indígenas e Tribais de 1989, nº 169 da Organização Interna-
cional do Trabalho, um instrumento que visa fortalecer a identidade cultural desses 
povos através da possibilidade de estabelecer suas próprias formas de desenvolvi-
mento econômico, além de reconhecer sua contribuição para a harmonia socioam-
biental (FRANCESCHINI, 2020). Um dos principais dispositivos que versa a respeito 
da autonomia dos povos é previsto no artigo 8º, o qual dispõe que 

Ao aplicar a legislação nacional aos povos interessados deverão ser levados 
na devida consideração seus costumes ou seu direito consuetudinário. Esses 
povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições pró-
prias, desde que eles não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais 
definidos pelo sistema jurídico nacional nem com os direitos humanos inter-
nacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessário, deverão ser estabe-
lecidos procedimentos para se solucionar os conflitos que possam surgir na 
aplicação deste princípio (OIT, 1989).

O segundo mecanismo legal de indispensável menção remete à Declaração 
das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, de 2007, a qual de-
termina em seu artigo 1º que os povos indígenas desfrutam de todos os direitos 
humanos e liberdades reconhecidas pelos direitos humanos e pelas liberdades fun-
damentais, como seres livres e iguais no gozo de direitos internacionais inerentes 
a todos os indivíduos. Nesse cenário, a concepção de pluralismo jurídico surge 
para denotar as múltiplas manifestações e práticas normativas dentro do mesmo 
espaço sócio-político (WOLKMER, 2001) e abre novas perspectivas para referir-se a 
pluralidade de direitos em sociedades complexas, tendo em vista que “os sistemas 
sociais geram sua própria regulação através de regras, costumes e símbolos, mas 
são vulneráveis a outras forças provenientes do mundo social no qual está imerso” 
(KROTZ, 2002 apud NONATO; MOTA, 2017, p. 4). 

Convém destacar que as constituições da Guatemala (1986) e da Nicarágua 
(1987) foram precursoras em introduzir a existência e a proteção constitucional 
do multiculturalismo nos países latinos, servindo de inspiração para o texto cons-
titucional reconhecer a anterioridade dos agrupamentos indígenas à instituição do 
Estado em países como Argentina, Colômbia, México, Venezuela e do próprio Brasil 
(PINTO, 2014). Tal posicionamento surgiu da necessidade de um direito vinculado 
à sociedade e não limitado a atuar apenas como um conjunto geral de regras (DO-
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BROWOLSKI, 1991). Essa percepção já se manifesta na Lei de Introdução às nor-
mas do Direito Brasileiro, anteriormente denominada Lei de Introdução ao Código 
Civil. Quando o Decreto-Lei foi instituído em 4 de setembro de 1942, o artigo 4º, 
ainda vigente, já permitia a utilização dos costumes, da analogia e dos princípios 
gerais do direito na resolução de casos em que a lei positivada for omissa. 

Nesse sentido, a ideia de um Estado capaz de abarcar as heterogeneidades 
da sociedade se manifestou de maneira inegável através dos princípios instituídos 
pela Constituição Federal de 1988, elencando o pluralismo político como um dos 
fundamentos da República Federativa do Brasil em seu artigo 1º e fortificando a 
própria ideia de uma sociedade pluralista em seu preâmbulo. No texto constitucio-
nal, a inovação trazida pela “valorização e a difusão das manifestações culturais 
(...) populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional”, resguardada pelo artigo 215, irradia um efeito de 
valorização da multiculturalidade brasileira. 

Especificamente no que se refere ao acesso à justiça pelos povos indíge-
nas, é relevante apontar a pertinência do artigo 232 do dispositivo constitucio-
nal, o qual demanda que “os índios, suas comunidades e organizações são par-
tes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, 
intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo”. Pertinente con-
siderar que as evoluções normativas referentes à questão indígena não limitam 
seus efeitos apenas a esse grupo. Como fundamento a essa percepção, aponta 
Deborah Macedo Pereira que: 

É importante assinalar que, ao assumir o caráter pluriétnico da nação brasi-
leira, que não se esgota nas diferentes etnias indígenas, como evidencia o 
parágrafo 1º do art. 215, a Constituição de 1988 tornou impositiva a aplica-
ção analógica do tratamento dado à questão indígena e aos demais grupos 
étnicos. Assim, diante desse novo padrão de respeito à heterogeneidade da 
regulamentação ritual da vida, impõe-se a exata compreensão das pautas de 
conduta que agora orientam os diversos atores sociais, em particular os agen-
tes públicos e políticos (PEREIRA, 2020, p. 20). 

Todavia, segundo Daize Wagner (2020), propiciar a eficácia deste dispositi-
vo encontra desafios mediante a dificuldade de alcançar três fatores ainda não 
sanados pela máquina estatal: hipossuficiência econômica, acesso à informação 
e assistência especializada. Esses elementos, quando ausentes, tendem a deixar 
os povos originários em estado de vulnerabilidade perante o sistema judiciário e 
perante a sociedade como um todo. 
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Assim, apesar da existência de diversos mecanismos jurídicos capazes de 
proteger as minorias, é inegável que a instituição de dispositivos legislativos não 
representa a proteção efetiva desses grupos. Nesse entendimento, Norberto Bob-
bio denota que “à medida que as pretensões aumentam, a satisfação delas torna-
se cada vez mais difícil” (2004, p. 32), postulando que a mera proteção legal de 
determinado grupo ou população é ineficiente para assegurar a defesa de direitos 
fundamentais se não for acompanhada de políticas sociais efetivas ministradas 
pelo Estado e voltadas para a garantia de concretização desses direitos. 

Ana Paula Barcellos corrobora esse entendimento ao afirmar que a proteção institu-
ída pela legislação brasileira no que tange às populações indígenas é demasiadamente 
reduzida, quando comparada aos avanços constitucionais dos demais países da Amé-
rica Latina. O julgamento do Supremo Tribunal Federal em relação ao caso da demarca-
ção da Reserva Raposa Serra do Sol expôs que a Constituição de 1988 não assegurou 
“validade ou eficácia a normatividades de origem indígena, devendo prevalecer em qual-
quer caso as normas de origem estatal, com clara predominância — liderança é o termo 
utilizado no acórdão — das iniciativas da União” (BARCELLOS, 2019 p. 13). 

Dito isso, enquanto a Carta Magna de 1988 representou um inegável avanço 
na visibilidade das populações indígenas e da pluralidade cultural e social desses 
povos, ainda se denota a carência de mecanismos estatais que assegurem a au-
tonomia e o reconhecimento de suas dinâmicas jurídicas capazes de promover as 
necessidades de cada comunidade e possibilitar o exercício prático de um plura-
lismo jurídico. Assim, as atuais evoluções que a legislação brasileira vem sofrendo 
para dirimir essa problemática demonstram que o Estado e a própria população 
estão longe de adquirirem um posicionamento pacificado do tema.

2.3 INCLUSÃO DIGITAL INDÍGENA NOS TRIBUNAIS BRASILEIROS

A priori, é possível observar que, apesar das progressivas participações das 
populações indígenas nos dispositivos legislativos, ainda se observa que essas 
comunidades, muitas vezes, são excluídas da tomada de decisões normativas ou 
administrativas que surtam efeitos em sua organização geográfica ou social (SAN-
TOS FILHO, 2012). Essa emblemática situação se agrava ao considerar que grande 
parte dessas comunidades se encontra localizada na Região Norte do país, uma 
área com expansivo potencial extrativista. 

Adentrando em tal problemática, faz-se preciso considerar o atual paradigma 
enfrentado por esses grupos, frente às interações com o Poder Judiciário brasilei-
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ro. Em conformidade a isso, é relevante expor a legitimidade processual dos indígenas, 
conforme disposto no artigo 37 do Estatuto do Índio, o qual afirma que “os grupos 
tribais ou comunidades indígenas são partes legítimas para a defesa dos seus direitos 
em juízo, cabendo-lhes, no caso, a assistência do Ministério Público Federal ou do ór-
gão de proteção ao índio”. Acerca disso, conclui Roberto Lemos dos Santos Filho que

O direito positivo avançou e o Poder Judiciário também deve avançar, garan-
tindo eficácia às leis editadas em favor dos índios. Deve ser reexaminada a 
jurisprudência que ainda predomina, em grande parte construída no século 
passado sob o pálio de ultrapassada visão etnocêntrica e integracionista, que 
cuidava dos índios como categoria obrigada ao desaparecimento (SANTOS 
FILHO, 2007, não paginado).

Dito isso, é pertinente apontar a competência de cada esfera para lidar com 
os litígios oriundos de conflitos que envolvam as populações indígenas. É indispen-
sável para tal análise considerar o artigo 231 da Constituição Federal, o qual dis-
põe que “são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens”. No entendimento do Supremo Tribunal de Justiça, essa redação expõe a 
competência da União para assegurar a proteção das terras demarcadas e dos 
direitos indígenas dispostos no artigo supracitado. 

Outra questão a ser analisada se refere à geografia do Estado do Amazonas, 
a qual demanda meios de locomoção majoritariamente fluviais para alcançar os 
municípios do interior, expondo a distinta realidade jurídica e social na capital do 
Estado e no interior. A título de exemplo, apesar da extensa população indígena no 
Amazonas, considerado o maior Estado Indígena do país, observa-se que apenas 
os municípios de Tefé e Tabatinga possuem a justiça competente para lidar com 
conflitos de natureza indígena (MACIEL; NETO, 2016).

Essa realidade origina a dificuldade de a população indígena alcançar, de forma 
direta, o sistema jurídico brasileiro, muitas vezes dependendo de órgãos federais e 
entes não governamentais para relatar em nome desses povos as denúncias ou ata-
ques sofridos. No município de São Gabriel da Cachoeira, reconhecido pelo Instituto 
Socioambiental (ISA) como “a cidade mais indígena do Brasil” expõe a dificuldade 
para os habitantes indígenas da região dialogarem com o Ministério Público. 

No Município de São Gabriel, para um grupo indígena reivindicar direitos indí-
genas ou judicializar questões que envolvam um órgão federal, o grupo neces-
sita deslocar-se para a capital Manaus, a uma distância de 853,83 km. Há 03 
meios de transporte, a saber: a) fluvial/barco – duração de 02 dias e 14 horas 
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de viagem; b) fluvial/lancha – duração de 1 dia e 2h; c) aéreo/voo – duração 
de 2h. Assim, a depender da condição econômica do sujeito ou do grupo uti-
liza um dos meios de transporte acima, sendo o fluvial/barco o mais econô-
mico. Para a grande maioria das ações na Justiça Federal o processo é físico 
e necessita de uma interlocução do povo indígena com o Ministério Público 
Federal presente apenas na capital Manaus, obrigando o grupo deslocar-se 
para Manaus para dialogar com o Ministério Público Federal, órgão responsá-
vel para defender os interesses indígenas (MACIEL e NETO, 2016, p. 11). 

Tal cenário representa um grave obstáculo enfrentado por essa parcela dos 
brasileiros para usufruir de um direito inerente a todos os brasileiros: o acesso à 
justiça. A partir disso, cabe questionar quais medidas estão sendo atualmente as-
similadas pelo Poder Judiciário no Estado do Amazonas para combater essa assi-
metria entre as populações localizadas nos municípios mais afastados da capital. 
Nessa perspectiva, a inclusão digital surge como possível mecanismo de diálogo 
entre as instituições estatais e as populações indígenas, visto que o acesso à inter-
net passa a ser compreendido no atual paradigma não mais como mera evolução 
tecnológica, mas sim como um desdobramento da nova realidade material que 
rege as relações sociais, se tornando quase inadmissível desassociar a evolução 
trazida por esse mecanismo da construção organizativa (BROTTO, 2015). 

Essa realidade se mostrou cada vez mais viável a partir da implantação do 
processo judicial eletrônico nos tribunais brasileiros, atualmente coordenado pelo 
Conselho Nacional de Justiça e que busca padronizar a prática dos atos proces-
suais por meio eletrônico, com fundamento na Lei nº 11.419/2006. Considerando 
a previsão constitucional disposta no inciso XXXV do art. 5º, segundo a qual todo 
brasileiro detém a possibilidade de acesso à justiça e ao Poder Judiciário, a aces-
sibilidade digital aos órgãos estatais representa uma ferramenta de efetivação dos 
direitos basilares a todo cidadão (JÚNIOR; SOARES, 2013).    

Apesar da benéfica tentativa de modernizar o acesso aos tribunais por via 
digital, é válido observar que tal medida não supre as populações indígenas de 
um estado em que grande parte do território possui graves deficiências de rede, 
refletindo o preceito inegável que apesar do crescente acesso ao meio tecnológico 
pelas populações mais vulneráveis, ainda se observa o déficit em relação às cama-
das sociais mais abastadas (CAZELOTO, 2019). 

(...) o progresso tecnológico e as novas vias de acesso à justiça decorrentes 
do processo de modernização das estruturas jurídicas nem sempre chegam 
a todas as comarcas onde se exerce a magistratura ou não se constituem no 
principal problema enfrentado na Amazônia para a consecução da justiça. Há 
lugares em que o acesso à internet é precário e somente realizado via rádio, 
longe de existir a banda larga de transferência de dados. As longas distâncias 
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a serem percorridas e a inexistência de substratos materiais, inclusive a citada 
ausência das instituições necessárias à justiça são ainda grandes desafios a 
superar (ALMEIDA; MAMED, 2014, p. 7). 

Pode-se, desse modo, considerar que grande parte da população indígena se en-
contra exposta à vulnerabilidade digital ou tecnológica, a qual foi exposta na recente 
pandemia da Covid-19. Durante esse período, grande parte dos auxílios econômicos 
foi recebida pelos brasileiros através de aplicativos, exigindo-se o uso de aparelhos 
celulares, endereços de e-mail, recebimento de mensagens e meios de conexão à 
internet. De maneira semelhante, a realização de audiências virtuais tem se tornado 
uma prática com crescente implementação, desconsiderando, certas vezes, a pró-
pria realidade social (GONÇALVES FILHO, 2020).  Assim, nada mais pertinente que 
considerar como os meios aquisitivos e econômicos, bem como culturais, influen-
ciam de maneira direta ou indireta no processo de inclusão dos grupos minoritários.

Dito isso, denota-se que a infraestrutura no que tange a implantação de pro-
cessos judiciais por via digital ainda apresenta desafios para reestruturar e adaptar 
sua aplicabilidade a vivência das comunidades indígenas, considerando que estes 
não se encontram mais obrigados a enfrentar uma integração forçada aos mol-
des culturais ocidentais (PEREIRA, 2020). Em razão disso, demandam-se ações 
estatais que promovam o reconhecimento factual das demandas das populações 
indígenas, a fim de assegurar o direito dessas minorias com mecanismos que per-
mitam ao Poder Judiciário promover aspectos como a redução de custos, o encur-
tamento de distâncias e a efetiva participação em na relação processual (CORRÊA, 
AULER e PONTES FILHO, 2021).

2.4 ATUAÇÃO DO ESTADO NA APLICAÇÃO DE POLÍTICAS PARA A INCLUSÃO 
DAS POPULAÇÕES INDÍGENAS ATRAVÉS DO MEIO DIGITAL 

O cenário atual traz consigo as concepções de Estado-nação e monismo 
jurídico, os quais foram respaldados por políticas de homogeneização cultural e 
centralização político-jurídica. Todavia, a intensificação e visibilidade dos debates 
acerca dos direitos aplicáveis às minorias culturais tem levado ao questionamento 
quanto a continuidade de tais políticas, criticando-se políticas que tem norteado os 
paradigmas culturais e sociais ao longo dos anos (PINTO, 2008). 

O processo de democratização e afirmação dos direitos humanos na socie-
dade brasileira durante muitos anos influenciou fortemente na constituição das 
instituições estatais, envolvidas em projetos de Estado-nação comprometidos com 
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a anulação das diferenças culturais de grupos minoritários. Neste contexto, as di-
ferenças culturais dos povos indígenas, dos afrodescendentes e de outros povos 
portadores de identidades específicas foram sistematicamente negadas, ao longo 
dos anos, a partir de sua compreensão sob um complexo de inferioridade. 

Desse modo, elas foram, durante muito tempo, fadadas a um processo de 
assimilação pelo grupo dominante. No entanto, observa-se na atual conjuntura a 
tentativa de romper essa postura e estabelecer novos campos conceituais, bem 
como práticas que visem a valorização da diversidade sociocultural, transforman-
do radicalmente as posições preconceituosas e discriminatórias (LUCIANO, 2006).

Cumpre mencionar que a luta dos povos indígenas pela defesa e reconheci-
mento de seus direitos foi persistente na história. Este prolongado processo de 
reivindicação e reconhecimento nas últimas décadas trouxe um quadro de direitos 
que se fundamenta em dois grandes marcos já mencionados: o Convênio sobre 
Povos Indígenas e Tribais de 1989 (nº 169) da OIT, que reconhece pela primeira vez 
seus direitos coletivos, e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas (2007), que propõe o direito desses povos à livre determinação. 
Por sua vez, o padrão mínimo de direitos dos povos indígenas, obrigatório para os 
Estados, articula-se em cinco dimensões: o direito à não discriminação; o direito 
ao desenvolvimento e bem-estar social; o direito à integridade cultural; o direito à 
propriedade, uso, controle e acesso às terras, territórios e recursos naturais; e o 
direito à participação política (CEPAL, 2014).

Neste contexto, ocorreu o surgimento de políticas públicas pautadas nestes no-
vos objetivos. Em síntese, as políticas públicas se caracterizam como algo complexo, 
um todo que empresta diversas conotações às partes que o compõem e se concreti-
zam em programas, ações e projetos. As ações afirmativas se definem como políticas 
públicas executadas pelo Estado ou por entidades privadas, visando à concretização 
do princípio constitucional da igualdade, impedindo qualquer discriminação de gênero, 
idade, origem nacional, compleição física, cultural etc., enraizada na sociedade. 

Tais ações têm um caráter de incontestabilidade, fomentando transforma-
ções culturais e sociais relevantes, as quais tendem a trazer aos agentes sociais a 
utilidade e a necessidade de observância do pluralismo nas mais diversas esferas 
do convívio humano. Em síntese, as políticas públicas são respostas do Estado às 
demandas que surgem da sociedade e do seu interior, identificando-se no compro-
misso público de ação em determinada área em longo prazo (COELHO, 2015).
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Acerca dessa temática, é necessário considerar alguns aspectos acerca do 
processo de formulação das políticas públicas desenvolvidas pela máquina esta-
tal no que tange a participação da sociedade civil de forma ampla. As iniciativas 
oriundas de propostas para responder questões trazem consigo a identidade, que 
são os caracteres semelhantes propostos por essas políticas constituindo um im-
portante elemento no processo de formação de identidade coletiva dos atores so-
ciais, plataformas políticas, as políticas públicas expressam o sentido do desenvol-
vimento histórico-social dos atores sociais na disputa para construir a hegemonia. 

Refletem, pois, as concepções que têm do papel do Estado e da sociedade 
civil, constituindo programas de ações que respondem às suas carências e de-
mandas, as políticas públicas traduzem mediações entre interesses e valores dos 
diversos atores que se defrontam em espaços públicos para negociar soluções 
para o conjunto da sociedade ou determinados grupos sociais.

Por fim, deve-se considerar a Dimensão Estratégica, na qual as políticas pú-
blicas se encontram ligadas ao modelo econômico existente e à constituição dos 
fundos públicos que atuam como aspecto estratégico diante de referência e base 
para delimitar outras políticas públicas ou programas sociais. Ainda, elas reme-
tem a preocupação com as inovações tecnológicas e, simultaneamente, com seus 
efeitos na desigualdade social, analisando a possibilidade de seu impacto como 
agravante da problemática. Desse modo, a dimensão estratégica visa possibilitar 
uma cidadania plena, mediante a inserção social dos indivíduos, para que o Estado 
não atue apenas na compensação pelas mazelas sociais existentes, mas que de-
senvolvam a sociedade de forma efetiva (TEIXEIRA, 2002). 

Dito isso, quando se leva em conta a condição particular de vida de cada uma das 
centenas de comunidades indígenas que vivem no Território Brasileiro, surgem ques-
tões quanto à possibilidade e à necessidade de que as políticas públicas se adaptem a 
essa diversidade, bem como à forma pela qual os povos indígenas estão organizados, 
tornando cada vez mais necessário esta adaptação à necessidade social apresentada.

Em consideração ao artigo 2º do Decreto no 7.056/2009, é compreensível exal-
tar a necessidade de participação das comunidades indígenas nas políticas públicas 
que lhes afetam, afirmando caber à FUNAI formular, coordenar, articular, acompanhar 
e garantir o cumprimento da política indigenista do Estado brasileiro. Essas políticas, 
por sua vez, são baseadas na da garantia do reconhecimento da organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições dos povos indígenas; na garantia aos povos 
indígenas isolados do pleno exercício de sua liberdade e das suas atividades tradi-
cionais sem a necessária obrigatoriedade de contatá-los; na garantia de proteção e 
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conservação do meio ambiente nas terras indígenas; e na garantia de promoção de 
direitos sociais, econômicos e culturais aos povos indígenas (LUCIANO, 2006).

Com a criação destas políticas e a adaptação ao novo mundo globalizado 
onde surge a necessidade de abarcar todas essas diferenças ocorreram políticas 
como a proposta na Universidade Estadual de Maringá (UEM), que, ao traduzir uma 
política pública em nível estadual, percebeu a possibilidade de ampliação da oferta 
de vagas para os povos indígenas para além do ensino presencial e, para isso, fez 
uso da modalidade de educação a distância, que é regulamentada e organizada a 
partir da realização de atividades mediadas pelas tecnologias digitais. A alterna-
tiva buscava diminuir o tempo e recursos gastos com o deslocamento que leva 
muitos alunos a gastarem a maior parte do seu dia no caminho de ida e volta para 
a escola, considerando a realidade geográfica (BURCI, 2021).

Considerando o postulado, é imprescindível a superação das dificuldades estru-
turais nas aldeias de maneira que estas possam integrar ao mundo digital, visto que 
a internet nessas regiões costuma ser escassa, não existindo torres de celulares nas 
redondezas, o que significa que os indígenas não contam com rede 4G. O único acesso 
à internet possível é por rede wifi, em apenas alguns pontos, além de escassa, a inter-
net na aldeia também é inconstante, porque a energia elétrica ou o próprio sinal caem 
com frequência, esses e outros fatores são os elementos chaves para as dificuldades 
de desenvolvimento e sobrevivência de diversas aldeias indígenas, pois com a educa-
ção e a formação de profissionais que ao retornarem aos seus lugares de origem vão 
auxiliar na autonomia e desenvolvimento destas aldeias preservando sua identidade.

Assim, entende-se que “se as barreiras digitais aumentam as desigualdades 
entre os estudantes brasileiros, para a juventude indígena a internet é também fer-
ramenta de luta, por meio do exercício do direito de expressão e comunicação” 
(STEVANI, 2020, p. 14), considerando que a exclusão digital é ainda uma barreira 
para a sociedade brasileira em geral, não seria diferente para os povos indígenas, 
no entanto com os avanços propostos, a autonomia que eles apresentam diante 
o meio social e jurídico, assim como sua luta por inclusão fomentam a criação de 
novas políticas que visam reduzir essas diferenças.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando os apontamentos postulados, é indubitável a atual problemáti-
ca enfrentada pela população indígena no Estado do Amazonas no que tange ao 
acesso à justiça e aos mecanismos digitais cada vez mais necessários à atuação 
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da plena cidadania. A falha estrutural da qual os povos e as populações tradicio-
nais são vítimas na Região Norte do país constitui uma manifestação do históri-
co de desvalorização das tradições culturais e sociais desde o período colonial, 
acrescida das dificuldades ocasionadas pela geografia da região, ocasionando a 
necessidade imediata de ações públicas voltadas para a questão. 

Isso, por sua vez, fortificou a visão destes povos como bárbaros e inciviliza-
dos, resultando na desconstrução histórica das questões religiosas típicas desses 
grupos, assim como ocorreu com grande parte de suas manifestações culturais. 
Logo, constitui-se um preceito inegável que no decorrer dos séculos, período em 
que se buscava a homogeneização destes povos, a desvalorização das sociedades 
tradicionais e indígenas brasileiras propiciou a dificuldade de acesso à máquina es-
tatal, fenômeno decorrente de sua invisibilidade social historicamente construída. 
No entanto, nas últimas décadas, evidencia-se a ruptura de tais preceitos, envol-
vendo a preocupação quanto ao exercício de plena cidadania pelos povos indíge-
nas no meio social e jurídico.

Diante disso, observou-se o desenvolvimento progressivo de princípios demo-
cráticos pautados na inclusão, o que, como consequência, levou à modificação da 
postura do Estado diante desta problemática. Assim, a formação nesse novo pa-
radigma ocasionou a criação de políticas públicas voltadas para o reconhecimen-
to de uma perspectiva pluralista, visando suprimir a estigmatização social destas 
comunidades no âmbito nacional. Essa preocupação alcançou o sistema jurídico 
do país, tendo em vista os litígios oriundos da contraposição entre as normas e 
políticas aplicáveis aos grupos socialmente marginalizados. Considerando esse 
aspecto, faz-se preciso realizar uma análise acerca dos pontos históricos que le-
vam a compreender o quadro social que surge da nova perspectiva, pautada na 
introdução de uma sociedade inclusiva. 

Para tanto, tais questões precisam ser revistas e adaptadas ao novo contexto 
contemporâneo, com o advento de novas tecnologias e o processo de globaliza-
ção, visando adequar uma nova metodologia que supra as novas necessidades 
sociais surgidas da necessidade de autonomia e do exercício legítimo de direitos 
assegurados pelo ordenamento jurídico, tais como a educação, acesso à informa-
ção etc. Com isso, visa-se de promover uma adaptação que garanta a equidade 
destes indivíduos diante de questões sociais, na busca por melhorias no que tange 
ao pleno exercício de seus direitos fundamentais, sob a égide de assegurar sua 
própria herança cultural e social mediante o uso de políticas que visem trazer adap-
tações ao novo meio globalizado.
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Em consideração nacional, a Região Amazônica demonstra um claro atraso na 
modernização e no acesso ao meio digital por parte das comunidades mais vulne-
ráveis, uma realidade relacionada ao isolamento geográfico que converge em um 
isolamento ainda mais grave: o isolamento social da população. Assim, a realidade 
enfrentada pela população do Amazonas não se limita à atuação do Poder Judiciá-
rio, mas também à máquina estatal como um todo, motivo pelo qual o distanciamen-
to dos cidadãos dos tribunais se demonstra apenas um sintoma de um problema 
histórico. 

Em razão disso, as dificuldades enfrentadas pelo Poder Público demandam alte-
rações na própria concepção social da figura do indígena. Tal pensamento corrobora 
o pensamento idealizado por Norberto Bobbio quando afirma que “Com relação às 
grandes aspirações dos homens de boa vontade, já estamos demasiadamente atra-
sados. Busquemos não aumentar esse atraso com nossa incredulidade, com nossa 
indolência, com nosso ceticismo” (2004, p. 32). Assim, o acesso a mecanismos digi-
tais que promovam o pleno acesso ao âmbito judicial adaptado às necessidades das 
populações tradicionais, atuando como ferramentas de inclusão e valorização da 
heterogeneidade cultural, representa o respeito aos próprios direitos fundamentais e 
a Lei Maior de 1988, se manifestando na proteção jurídica a essas populações. 

Dito isso, cabe ao Estado permear essa transformação social, através de po-
líticas públicas capazes de sobrepujar as demandas dos grupos mais vulneráveis, 
sobretudo em consideração às dificuldades geográficas da região. Tais ações se 
constituem indispensáveis para permitir a plena eficácia do acesso à justiça como 
mecanismo não apenas de resolução de litígios, mas como forma de combate a 
perpetuação de injustiças contra os povos tradicionais.
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